
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 541.662 - SP (2019/0318652-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JEAN VICTOR DE SOUZA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO  - SP161963 
   THALYS FERNANDO KAUFFUMAN PEREIRA  - SP323757 
   RAPHAEL SOARES DA SILVA  - SP408106 
   RENAN SCAPINELE DERÓBIO  - SP423294 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do Paciente 
acarretaria risco à ordem pública, em razão do fundado receio de reiteração delitiva do 
ora Agravante, vez que, recorrendo aos autos, observa-se o "envolvimento do 
autuado desde a sua menoridade" com práticas delituosas, ostentando registro pela 
prática de ato infracional análogo ao tráfico de entorpecentes, e "ainda a notícia de 
que, por duas vezes, o autuado transportava grande quantidade de maconha, 
sendo que em ambas conseguiu se evadir, deixando pra trás os entorpecentes" o 
que justifica a medida constritiva decretada em seu desfavor.

III - No ponto, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 
Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações 
pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a 
segregação cautelar. Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

IV - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a serem aplicados 
em caso de condenação, a fim de determinar possível desproporcionalidade da prisão 
cautelar, uma vez que tal exame deve ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto.
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V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao ora agravante a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

VI  - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

 Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator

Documento: 1898630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 541.662 - SP (2019/0318652-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JEAN VICTOR DE SOUZA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO  - SP161963 
   THALYS FERNANDO KAUFFUMAN PEREIRA  - SP323757 
   RAPHAEL SOARES DA SILVA  - SP408106 
   RENAN SCAPINELE DERÓBIO  - SP423294 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão de minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, impetrado em favor de JEAN VICTOR DE SOUZA 

CAMPOS, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, no qual o impetrante buscava a revogação da prisão preventiva imposta ao paciente.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do  delito 

previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do presente recurso, sustenta o agravante que: "A razão para a 

interposição do presente Agravo Regimental se dá devido ao NÃO CONHECIMENTO 

da ação constitucional (habeas corpus), data máxima vênia, sem fundamentação idônea 

para tal[...]" (fl. 164).

Assevera que: "Os motivos que ensejaram a fundamentação para o não 

conhecimento da ordem se lastreiam na necessidade de garantia da ordem pública e pelo 

fundado receio de reiteração delitiva do ora Paciente, conforme se verifica do trecho da 

r. decisão abaixo transcrita" (fl. 164).

Aduz que: "A toda evidência, isso não eqüivale a sustentar a possibilidade 

Documento: 1898630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2019 Página  3 de 4



 
 

 

de decretar-se a prisão preventiva, para garantia da ordem pública, simplesmente 

porque o réu cometeu um ato infracional anterior. O raciocínio é o mesmo que se utiliza 

para desconsiderar antecedente penal que, por dizer respeito a fato sem maior 

gravidade, ou por registrar fato já longínquo no tempo, não deve, automaticamente, 

supedanear o decreto preventivo. Não será, pois, todo e qualquer ato infracional 

praticado pelo acusado quando ainda adolescente que poderá render-lhe juízo de 

periculosidade e autorizar, por conseguinte, a inflição de custódia ante tempus. Não 

teria sentido, seria um verdadeiro despropósito atentatório à excepcionalidade da 

providência cautelar extrema, considerar, por exemplo, atos infracionais equivalentes a 

crime de furto ou de falsificação de documento como indicadores da necessidade da 

prisão preventiva" (fl. 167).

Requer, ao final, que "seja recebido o agravo em questão, oportunidade em 

que Vossa Excelência poderá exercer o juízo de retratação, caso não sendo esse o 

entendimento, seja dado o devido prosseguimento nos termos do regimento interno desta 

H. Corte" (fl. 167-168).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Col. Quinta Turma.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
Paciente acarretaria risco à ordem pública, em razão do 
fundado receio de reiteração delitiva do ora Agravante, 
vez que, recorrendo aos autos, observa-se o 
"envolvimento do autuado desde a sua menoridade" 
com práticas delituosas, ostentando registro pela prática 
de ato infracional análogo ao tráfico de entorpecentes, e 
"ainda a notícia de que, por duas vezes, o autuado 
transportava grande quantidade de maconha, sendo 
que em ambas conseguiu se evadir, deixando pra 
trás os entorpecentes" o que justifica a medida 
constritiva decretada em seu desfavor.
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III - No ponto, impende destacar que é iterativa a 
jurisprudência "[...] deste Superior Tribunal, a 
existência de inquéritos, ações penais em curso, 
anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação 
cautelar. Precedentes do STJ" (RHC n. 
106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe de 24/04/2019).

IV - Revela-se inviável a análise de eventual pena 
ou regime a serem aplicados em caso de condenação, a 
fim de determinar possível desproporcionalidade da 
prisão cautelar, uma vez que tal exame deve ficar 
reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição 
exauriente dos fatos e provas apresentados no caso 
concreto.

V - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao ora agravante a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

VI  - É assente nesta Corte Superior que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

 Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Inicialmente, consigna-se que se 

encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do presente 

agravo regimental.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim 

proferida:

"Decido.
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 

Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Pretende o impetrante, em síntese, a revogação da prisão preventiva 
consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da 
segregação cautelar do paciente.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação 
da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não 
pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 
permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 
93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes 
termos, in verbis:

[...]"Cuida-se de prisão em flagrante por infração aos artigos 33, caput, 
da Lei n° 11.343/06. O autuado foi ouvido nesta data, seguindo-se a manifestação do 
Ministério Público pela conversão da prisão em flagrante em preventiva e manifestação 
da Defesa pela concessão de liberdade provisória. Diante disso, passo à análise do auto 
de prisão, nos termos do art. 310 do Código de Processo Penal. Da sua leitura vislumbro 
que foram observadas pela D. Autoridade Policial as cautelas dos artigos 304 e 306 do 
Código de Processo Penal, ausente qualquer hipótese que possa autorizar o relaxamento 
da prisão em flagrante. Não houve relato por parte do autuado acerca de maus tratos 
ou agressões praticadas pelos agentes policiais responsáveis pela prisão. Dos 
depoimentos colhidos e do auto de prisão não se constata, por ora, razão bastante para 
se alterar juridicamente o convencimento externado pela D. Autoridade Policial. 
Cuidando-se de crime equiparado a hediondo, inviável a concessão de fiança, nos 
termos do art. 323, II, do Código de Processo Penal. Em síntese, informam os milicianos 
que efetuavam patrulhamento pela Rua Amazonas, no Jardim Guanabara, nesta cidade, 
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quando avistaram um indivíduo - posteriormente identificado como Jean Victor de 
Souza Campos, ora autuado - o qual, ao perceber a presença da viatura policial, tentou 
evadir-se, dispensando vários invólucros de cor branca pelo caminho. Em seguida, 
adentrou em sua residência pela porta da cozinha e tentou sair pela porta da sala, onde 
foi surpreendido e detido por um dos policiais. Em razão de seu elevado estado de 
agressividade, foi necessário o uso de algemas, bem como o acionamento de outras 
viaturas, diante da aglomeração de familiares no local. Recuperado os objetos 
descartados pelo autuado, contatou-se tratar de quatro invólucros plásticos contendo, 
cada um deles, 5 (cinco) porções de crack, totalizando 20 (vinte) porções da referida 
substancia. Em revista na residência, foi localizado no quarto de Jean, foram localizados 
no interior de uma cômoda, 10 (dez) porções de cocaína. Na sala do imóvel, foi 
encontrado no interior de um copo, mais uma porção de crack. Indagado pela d. 
Autoridade Policial, o autuado negou a propriedade dos entorpecentes. Cópias dos 
laudos periciais de constatação prévia devidamente encartado aos autos (fls. 52/63). Os 
elementos de convicção produzidos até o presente momento demonstram comprovada a 
materialidade e indícios suficientes de autoria. Assim, pelo que se depreende dos autos, 
mormente o local dos fatos (conhecido como ponto de intensa traficância), os 
depoimentos dos militares e a quantidade de droga apreendida, fortes são os indícios de 
que o autuado exerce, neste município, o comércio ilegal de drogas, a ensejar, desde 
agora, a garantia da ordem pública, a qual, restará ameaçada se ele, envolto nesta 
grave acusação, permanecer em liberdade. Anoto que, a despeito da primariedade do 
acusado (fls. 64/65), o auto de prisão em flagrante traz o ativo envolvimento do autuado 
desde a sua menoridade (fls. 22/24 e 30/32), já respondendo a processo pela prática de 
ato infracional análogo ao tráfico de entorpecentes, o que, de igual forma, constitui 
grande abalo à ordem pública. Não obstante, o boletim de ocorrência de fls. 26/29 traz 
ainda a notícia de que, por duas vezes, o autuado transportava grande quantidade de 
maconha, sendo que em ambas conseguiu se evadir, deixando pra trás os entorpecentes, 
não sendo possível sua abordagem" (fls. 93-94).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a 
segregação cautelar do paciente determinada pelo Juízo de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, eis que devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, pelo fundado receio de reiteração delitiva do ora Paciente, 
vez que, recorrendo aos autos, observa-se o "envolvimento do autuado desde a sua 
menoridade" com práticas delituosas, ostentando registro pela prática de ato infracional 
análogo ao tráfico de entorpecentes, o que justifica a medida constritiva decretada em 
seu desfavor.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. AUSÊNCIA DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 

poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, consubstanciado na 
prova da materialidade e na existência de indícios de autoria, bem como o periculum 
libertatis, fundado no risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

2. No caso, forçoso convir que o decreto constritivo encontra-se 
fundamentado, considerando a circunstância do crime e o efetivo risco de reiteração 
delitiva, pois o recorrente possui registros anteriores pela prática de diversos atos 
infracionais equiparados a roubo majorado, furto qualificado, receptação e crime de 
trânsito, aptos a demonstrar sua periculosidade social.

3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a prática 
de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada para fins de reincidência ou 
maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública.

4. Recurso desprovido" (RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015, grifei). 

"RECURSO  EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
RISCO  DE  REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1.  O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que a 
prisão  cautelar  só pode ser imposta ou mantida quando evidenciada, com  explícita  e  
concreta fundamentação, a necessidade da rigorosa providência.

2.  No  caso, a existência de atos infracionais cometidos, apesar de não  
ser  considerada  para  a  apuração  de  maus antecedentes e de reincidência, serve 
para demonstrar a periculosidade do recorrente e sua propensão ao cometimento de 
delitos.

3. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 72.688/DF, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/9/2016).

No ponto, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 
Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 
prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 
delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 
Precedentes do STJ." (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz,  DJe 
24/04/2019)

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de 

primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na garantia da 
ordem pública, diante das circunstâncias do caso concreto, uma vez que o acusado 
mantinha no interior de sua residência considerável quantidade de drogas - 308,2 
gramas de maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social é também 
corroborada pela existência de anotações em sua ficha criminal, justificando-se, nesse 
contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e de 
conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese dos autos, 
em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a toda a ação penal preso, 
uma vez que a existência de édito condenatório enfraquece sua presunção de não 
culpabilidade, de modo que se mostra adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC 97.681/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva quantidade de droga 
apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, pesando um pouco mais de 10 quilos, e na 
reiteração delitiva, pois resta evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida 
a traficância e o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de novos delitos 
pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
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3. Habeas corpus denegado" (HC 429.829/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe 11/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ALEGADA AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  
GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

III - In casu, o decreto prisional encontra-se  devidamente fundamentado  
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que  a  liberdade do ora 
paciente acarretaria risco à ordem pública, demonstrada  pela quantidade de 
entorpecentes apreendidos - 118,20 g (cento  e dezoito gramas e vinte centigramas) de 
cocaína, 153 (cento e  cinquenta e três) pedras de crack, pesando 42,23g (quarenta e 
dois gramas  e vinte  e  três centigramas), além de balança de precisão, arma de  fogo e 
o envolvimento de menores de idade, circunstâncias, ao meu  ver,  indicadoras de 
maior desvalor da conduta supostamente perpetrada  e  que  justificam  a  aplicação  
da  medida  extrema em desfavor do paciente.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão,  in  casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação  da  prisão 
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Habeas corpus não conhecido" (HC 374.517/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJe 22/2/2017).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE 
A OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

[...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 

para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, evidenciada 
por dados de sua vida pregressa, notadamente por responder a outra ação penal. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na 
prática de crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  policiais  e 
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processos  penais  em andamento, embora não  possam exasperar a pena-base (Súmula 
444/STJ), constituem  indicativos de risco de reiteração delitiva, justificando a 
decretação ou a  manutenção  da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da 
referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC 394.477/TO, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E GUARDA DE 
INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em assinalar 
que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), 
à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, ante o risco de 
reiteração delitiva do acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta 
prática de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis a 
justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da prisão não 
constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara Criminal da 

Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na tramitação da Ação Penal 
n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC 372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe 24/5/2017, grifei).

Deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para análise 
de desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez que 
tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente 
de fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem 
aplicados. 

Nesse sentido, "não  prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é 
desproporcional  à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 
será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' (HC 
187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes   Maia   Filho,  Quinta  Turma,  julgado  
em  24/05/2011,  DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Ministra 
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Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 2/8/2016, DJe de 9/8/2016).
Por último, importa asseverar que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, 
apta a ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus" (fl. 153-160).

Com efeito, insta reafirmar que o agravante não aduz qualquer argumento novo 

e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15018152620198260637  22128042120198260000

EM MESA JULGADO: 05/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAPHAEL SOARES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO  - SP161963 

 THALYS FERNANDO KAUFFUMAN PEREIRA  - SP323757 
 RAPHAEL SOARES DA SILVA  - SP408106 
 RENAN SCAPINELE DERÓBIO  - SP423294 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEAN VICTOR DE SOUZA CAMPOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN VICTOR DE SOUZA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO  - SP161963 

 THALYS FERNANDO KAUFFUMAN PEREIRA  - SP323757 
 RAPHAEL SOARES DA SILVA  - SP408106 
 RENAN SCAPINELE DERÓBIO  - SP423294 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Documento: 1898630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2019 Página  14 de 4



 
 

 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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